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	 Consolidado	 Consolidado	 	 	 	
	 2017	 2016	 	 	 	
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social	 104.560	 40.590
Resultado com equivalência patrimonial	 (79)	 3
Lucro Líquido ajustado	 104.481	 40.593	 	 	 	
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota efetiva	 35.524	 13.802
Efeitos das adições/exclusoes:
Nota Debito - Tsud/Retusd	 (2.553)	 (11)
Doação/Multa/Brindes	 (111)	 (24)
Outras Despesas Indedutiveis	 (394)	 (112)
Receita/Custo	 33.185	 (6.504)
Ir/Cs - Diferido	 (23.774)	 (2.205)
Efeitos das adições/exclusoes permanente	 (25.515)	 (690)	 	 	 	
	 16.363	 4.256
Alíquota efetiva	 15,65%	 10,49%
10.2. Composição do Imposto de renda e contribuição social diferidos
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Energia não faturada	 184.643	 107.502	 184.643	 107.502
Provisão de Compra de Energia	 (110.871)	 (101.761)	 (110.871)	 (101.761)
Outros	 (3.848)	 763	 (3.848)	 763	 	 	 	 	 	 	 	
Diferenças temporárias	 69.924	 6.504	 69.924	 6.504	 	 	 	 	 	 	 	
Imposto de Renda - 25%	 17.481	 1.620	 17.481	 1.620
Contribuição social - 9%	 6.293	 585	 6.293	 585	 	 	 	 	 	 	 	
	 23.774	 2.205	 23.774	 2.205	 	 	 	 	 	 	 	
10.3. Movimentação do Imposto de renda e contribuição social corrente
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
No início do exercício	 1.780	 -	 1.831	 51
Recolhimentos e compensações	 (8.919)	 (2.203)	 (9.209)	 (2476)
Provisão do exercício	 16.067	 3.983	 16.363	 4256	 	 	 	 	 	 	 	
No fim do exercício	 8.928	 1.780	 8.985	 1.780	 	 	 	 	 	 	 	
11.  Patrimônio líquido: 11.1.  Capital social: O capital social está representado por 1.000.000 de ações 
ordinárias, assim distribuídas.
Acionistas	 Quantidade de ações	 % de Participação	 	 	 	
Taimen Partipações Ltda.	 750.000	 75
Macquarie Energia Brasil Ltda.	 250.000	 25	 	 	 	
Total	 1.000.000	 100	 	 	 	
11.2. Reservas de lucros: (a) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (b) Dividendos: 
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do 
resultado do exercício, ajustado na forma da lei. Adicionalmente, a administração propôs o pagamento de 
dividendos adicionais ao mínimo obrigatório por lei, os quais foram destacados em conta de patrimônio 
líquido e serão registrados no passivo apenas no momento de sua aprovação pelos acionistas. Os dividendos 
a pagar foram calculados conforme segue:
	 Controladora	 			 
	 2017	 2016	 	 	 	
Lucro Liquido do Exercicio	 64.406	 34.090
(-) Reserva Legal	 (26)	 (1.705)	 	 	 	
Base de cálculo do dividendo mínimo	 64.380	 32.385
Dividendo mínimo estatutário - 25%	 16.095	 8.096
(-) Juros sobre capital próprio distribuídos	 (3.933)	 -	 	 	 	
Dividendo mínimo estatutário a distribuir	 12.163	 8.096	 	 	 	
Lucro remanescente destinado a distribuição (a)	 48.285	 24.288	 	 	 	
(a) De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apenas os dividendos mínimos obrigatórios, 
dispostos no Estatuto Social da Companhia (equivalentes a 25% do lucro líquido ajustado da Controladora) 
podem ser contabilizados no passivo. Qualquer proposição da administração de pagamento de dividendos, 
acima do mínimo obrigatório, não deve ser contabilizada no passivo da Companhia até a data da efetiva 
aprovação pelo Conselho de Administração. Essas proposições acima do mínimo obrigatório são destacadas 
em conta específica do patrimônio líquido até a data da sua aprovação. 11.3. Lucro por Ação: O cálculo 
do lucro básico por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores 
de ações ordinárias, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício.
	 Controladora	 			 
	 2017	 2016	 	 	 	
Lucro líquido em R$ mil	 64,41	 34,09
Ações ordinárias em circulação	 1.000	 1.000	 	 	 	
Lucro básico por ação em R$ mil	 64,41	 34,09	 	 	 	
Não existem fatores diluidores para determinação do lucro diluído por ação.
12. Partes relacionadas - 12.1. Financiamento da operação: A Macquarie Commodities Brasil S.A. adquiriu 
a totalidade de debêntures de emissão da Companhia (Nota 9). A Macquarie Commodities Brasil S.A é uma 
empresa pertencente ao grupo Macquarie, cuja Macquarie Energia Brasil Ltda, acionista da Companhia, faz 
parte. 12.2.  Garantias obtidas: A Macquarie Energia Brasil Ltda., Acionista da Companhia, figura como 
interveniente garantidor em um contrato de compra de energia com prazo de 36 meses, iniciado em janeiro 
de 2017 (Nota 6). O valor pago pela garantia em 2016 foi de R$ 2.079 e será amortizado pelo prazo do 
contrato de compra e venda de energia. 12.3. Contas a receber de clientes: Operações de compra e venda 
de energia realizadas entre a Nova Energia Comercializadora S.A. e sua controlada Nova Energia Trading Ltda. 
(nota 5). 12.4. Remuneração dos administradores: A remuneração dos administradores ocorreu a título 
de Pró Labore, perfazendo o valor total R$ 855 (exercício findo em 31 de dezembro de 2016 - R$ 1.262). 
12.5. Receitas e Custos: As transações de compra e venda de energia que impactaram o resultado de 2017 
totalizaram R$ 356.919, tendo a Nova Energia Comercializadora S.A. como vendedora e sua controlada Nova 
Energia Trading Ltda como compradora. As transações foram realizada sob as mesmas condições contratuais 
dos demais contratos firmados pela Companhia com partes não relacionadas.
13. Receita
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Comercialização de Energia	 2.938.112	 898.738	 2.945.627	 898.738
Prestação de serviços	 -	 -	 2.945	 2.725	 	 	 	 	 	 	 	
	 2.938.112	 898.738	 2.948.572	 901.463
Impostos e contribuições	 (276.056)	 (85.833)	 (276.324)	 (86.068)	 	 	 	 	 	 	 	
	 2.662.055	 812.905	 2.672.248	 815.395	 	 	 	 	 	 	 	
14. Custo da energia comercializada
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Suprimento de Energia	 2.562.419	 767.397	 2.204.734	 767.397
Prestação de Serviços	 -	 -	 349.717	 9	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 2.562.419	 767.397	 2.554.450	 767.406	 	 	 	 	 	 	 	
15. Despesas por natureza
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Pessoal e administradores	 5.966	 4.327	 5.979	 4.337
Serviços de terceiros	 2.441	 1.476	 2.560	 1.499
Aluguéis, arrendamentos e seguros	 763	 627	 763	 627
Contribuição para CCEE	 873	 543	 873	 543
Depreciação e amortização	 291	 317	 291	 317
Comunicação	 299	 149	 299	 149
Tusd	 640	 473	 640	 473
Viagens e eventos	 298	 318	 298	 318
Incentivos e patrocínios	 337	 -	 337	 -
Demais despesas	 3	 557	 19	 615	 	 	 	 	 	 	 	
	 11.912	 8.787	 12.060	 8.878	 	 	 	 	 	 	 	
Despesas administrativas	 11.912	 8.787	 12.060	 8.878
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Outras receitas
Retusd	 490	 -	 490	 -
Outros	 542	 463	 774	 724	 	 	 	 	 	 	 	
	 1.031	 463	 1.264	 724	 	 	 	 	 	 	 	
Retusd: ressarcimento financeiro realizado entre as partes - compradora e vendedora quando a vendedora 
por devido à alguma “perda de fio” não entrega 100% da energia comercializada. Prática realizada pelo 
mercado para ressarcir a compradora que pagou por 100% da energia contratada e não entregue.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Nova Energia Comercializadora S.A. (a “Companhia” ou “Nova Energia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo. A Companhia e suas controladas 
(conjuntamente, “o Grupo”), atuam no mercado livre de energia elétrica desde setembro de 2009, 
oferecendo uma ampla plataforma de produtos e serviços para o mercado de energia tais como: operações 
de compra e venda de energia elétrica, gestão e consultoria, representação de agentes, intermediação de 
compra e venda de energia elétrica, realização de operações financeiras, entre outros. Em 31 de dezembro 
de 2017, a Companhia apresentou aumento expressivo em sua receita líquida, ocasionada pela elevação 
do volume transacionado e do preço da energia de seus contratos, este ultimo reflexo da maturação das 
operações. A margem bruta atingiu o maior valor histórico da Companhia e foi beneficiada por operações 
estruturadas e de pré-pagamento de energia, realizadas com caixa proveniente do lucro do exercício anterior 
não distribuído e de capitais de terceiros. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas (demonstrações financeiras) foram preparadas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão, tendo sido autorizada 
a sua emissão pela Assembleia Geral Ordinária em 29 de março de 2018. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, com exceção 
dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 2.1. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no período e exercício 
apresentados, salvo disposição em contrário. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos 
a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são 
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. b. Ativos financeiros - (i) Classificação: O Grupo classifica 
seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por 
meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. (ii) Reconhecimento e mensuração: 
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação 
são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo 
tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros 
disponíveis para venda são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. (iii) Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
(iv) Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Como um expediente prático, 
o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de 
mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 
uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente 
será reconhecida na demonstração do resultado. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de energia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. São avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não será capaz de cobrar todos 
os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. d. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. (i) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados 
pelo método linear, baseado na vida útil econômica estimada de cada componente, sendo o encargo 
correspondente registrado no resultado do exercício. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do 
dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para o 
exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Veículos	 5 anos
Máquinas e Equipamentos	 10 anos
Móveis e utensílios	 10 anos
Instalações	 10 anos
Computadores e Periféricos	 5 anos
Benfeitorias em Propriedade de Terceiros	 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. As 
benfeitorias em imóveis de terceiros estão sendo amortizadas pelo período do contrato de aluguel (5 anos). 
e. Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros do Grupo são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado e registrada uma perda, 
caso o valor recuperável seja inferior ao contábil. O Grupo não identificou qualquer indicativo de perda que 
requeresse ser efetuada a revisão do valor recuperável dos ativos não financeiros. f. Fornecedores: Os saldos 
de fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes em razão do pagamento ser devido no período de 
até um ano. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. g. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Não há 
eventos contábeis, fiscais ou jurídicos que sejam de conhecimento do Grupo que justifiquem a constituição 
de provisões para contingências. i. Capital social: O capital social está representado exclusivamente por 
ações ordinárias, classificadas no patrimônio líquido. j. Receita operacional e reconhecimento de receitas: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos 
abatimentos e dos descontos. A receita de venda de energia relativa aos contratos firmados com clientes 
para fornecimento de energia é reconhecida no mês em que a energia é comercializada, com base nos 
valores de contrato ou por meio de medição de consumo. k. Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre títulos investidos. A receita de juros é reconhecida no resultado 
pelo método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, 
tarifas de serviços bancários, fianças bancárias e encargos moratórios. l. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos são calculados com 
base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda 
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-
se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda 
e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, 
não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal 
e mesma autoridade fiscal. 2.2. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo 
as entidades estruturadas) nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da 
data em que o Grupo deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 
Grupo. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, as seguintes entidades são controladas pela Companhia:
	 Percentual de
Controladas	 Participação (%)	 	 	
Nova Energia Serviço Ltda.	 99,90
Nova Energia Trading Ltda.	 99,90
Nova Energia Serviços Ltda.: tem como atividade preponderante a prestação de serviços de (i) consultoria; 
e (ii) intermediação de compra e venda de energia elétrica, gás natural, tanto no mercado interno, bem 
como na Importação e Exportação. Nova Energia Trading Ltda.: tem como atividade preponderante (i) a 
comercialização de energia elétrica, atuando como agente comercializador, nos termos da Resolução nº 265 
de 13 de agosto de 1998 da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel; (ii) a importação e exportação 
de energia elétrica, também nos termos da resolução nº 265/98 da Aneel; e (iii) a prestação de serviços 
de consultoria, representação de agentes no mercado interno, bem como na importação e exportação. 
(b) Coligada: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o 
controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 o Grupo possuía participação na seguinte sociedade coligada:
	 Percentual de
Coligada	 Participação (%)	 	 	
Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia Ltda. BBCE	 5,06
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada 
uma das empresas do grupo são mensurados em Reais (R$), que é moeda funcional do principal ambiente 
econômico no qual o Grupo atua (a “moeda funcional”) e também a sua moeda de apresentação. 2.4. Novas 
normas que ainda não estão em vigor: As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB, mas não 
estão em vigor para o exercício social a finda em 31 de dezembro de 2017. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
A companhia definiu não adotar estas normas de forma antecipada, no entanto, os impactos do IFRS 15 
são apresentados na nota explicativa nº 19.2. IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a 
mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada 
em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 
9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para 
ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas 
incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Administração 
avaliou o novo pronunciamento e, considerando as suas transações atuais, não identificou mudanças que 
pudessem ter impacto relevante sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. IFRS 15 
- “Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará 
para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio 

de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, 
assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 1º de 
janeiro de 2018 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e correspondentes 
interpretações. A Administração avaliou essa nova norma e em sua opinião não deve ter efeito relevante em 
suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, considerando a natureza de suas transações de 
venda, onde as obrigações de performance são claras e a transferência do controle dos bens e serviços não 
é complexa. IFRS 16 - “Operações de Arrendamento Mercantil” - com essa nova norma, os arrendatários 
passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora 
do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios 
de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam 
substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º. de janeiro 
de 2019 e substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. 
A Administração está avaliando os impactos de sua adoção. Não há outras normas ou interpretações que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras das 
empresas consolidadas. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A Companhia faz estimativas e 
estabelece premissas com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão relacionadas com a 
apuração das Receitas a Faturar. A aquisição e fornecimento de energia elétrica são refletidos contabilmente 
como custo e receita quando os riscos e benefícios econômicos forem transferidos a outra parte. No caso em 
que o faturamento e liquidação financeira ocorra em período subsequente, a receita reconhecida é registrada 
como “receitas a faturar”.
4. Caixa e equivalentes de caixa
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Caixas e bancos	 1.375	 3.328	 1.424	 3.377
Aplicações Financeiras	 78.379	 9.215	 78.379	 9.215	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 79.754	 12.543	 79.803	 12.592	 	 	 	 	 	 	 	
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa, referem-se substancialmente a instrumentos de renda fixa, realizados com contrapartes 
de baixo risco de crédito e remunerados a taxa média de 69% do Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”). A redução na remuneração média é justificada pelo fato de 89% dos recursos estarem aplicados 
em operações compromissadas sem a incidência de IOF no resgate. O cálculo do valor justo das aplicações 
financeiras é baseado nas cotações de mercado do papel ou informações de mercado que possibilitem tal 
cálculo, levando-se em consideração as taxas futuras de papéis similares.
5. Contas a receber de clientes
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Receita faturada - Partes relacionadas	 54.516	 -	 -	 -
Receita a faturar - Partes relacionadas	 184.643	 -	 -	 -
Receita faturada	 1.587	 31.227	 1.587	 31.227
Receita a faturar	 183.040	 107.502	 367.510	 107.502	 	 	 	 	 	 	 	
Comercialização de Energia	 423.786	 138.729	 369.097	 138.729
Serviços	 -	 -	 334	 267	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 423.786	 138.729	 369.431	 138.997	 	 	 	 	 	 	 	
Partes relacionadas se refera a transações de compra e venda de energia com a controlada Nova Energia 
Trading Ltda. A administração não espera incorrer nos saldos registrados no contas a receber em 31 de 
dezembro de 2017. O saldo referente à Receita a faturar já foi integralmente recebido em janeiro e fevereiro 
de 2018. Não há qualquer ônus ou gravames relacionados às contas a receber da Companhia em 31 de 
dezembro de 2017.
6. Outros ativos circulante
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Macquarie Energia (i)	 1.387	 2.080	 1.387	 2.160
Prepagamento de Energia (ii)	 662	 -	 662	 -
Outros	 180	 80	 -	 1	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 2.229	 2.160	 2.049	 2.161	 	 	 	 	 	 	 	
Ativo circulante	 2.229	 720	 2.049	 720
Ativo não circulante	 -	 1440	 -	 -	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 2.229	 2.160	 2.049	 720	 	 	 	 	 	 	 	
(i) Valor decorrente da comissão de fiança paga à Macquarie Energia Brasil Ltda., como garantia ao contrato 
de compra de energia elétrica pelo prazo de 36 meses, o qual vem sendo amortizado pelo prazo de vigência 
do contrato. (ii) Pagamento antecipado da energia referente ao portfolio de janeiro de 2018.
7. Investimentos
	 Participação %	 Patrimônio	 Resultado	 			   	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Nova Energia  
  Serviços Ltda.	 99,90%	 99,90%	 297	 247	 2.645	 2.333
Nova Energia  
  Trading Ltda.	 99,90%	 99,90%	 14.537	 5	 14.533	 3
Balcão Brasileiro de  
  Comercialização de  
    Energia Ltda - BBCE  
      Ltda.	 5,06%	 5,71%	 15.683	 1.658	 1.917	 (54)
O quadro abaixo apresenta a movimentação dos investimentos na controladora:
	 Controladas	 Coligada	 			   	 	 	 	
	 Nova	 Nova		
	 Energia	 Energia		
	 Serviços	 Trading	 BBCE	
	 Ltda.	 Ltda.	 Ltda.	 Total	 	 	 	 	 	 	 	
Em 1º de janeiro de 2016	 354	 4	 98	 456
Lucros distribuídos	 (2.441)	 -	 -	 (2.441)
Equivalência patrimonial	 2.332	 (2)	 -	 2.330
Resultado Aumento PL	 -	 -	 (3)	 (3)	 	 	 	 	 	 	 	
Em 31 de dezembro de 2016	 246	 2	 95	 343
Lucros distribuídos	 (2.685)	 -	 -	 (2.685)
Equivalência patrimonial	 2.643	 14.519	 79	 17.240
Resultado Aumento PL	 94	 -	 620	 714	 	 	 	 	 	 	 	
Em 31 de dezembro de 2017	 298	 14.521	 794	 15.613	 	 	 	 	 	 	 	
O saldo do investimento nas demonstrações financeiras consolidadas corresponde ao investimento na 
sociedade coligada.
8. Fornecedores
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Fornecedores - Partes relacionadas (a)	 110.871	 -	 -	 -
Fornecedores	 551	 31	 551	 31
Provisão de Compras (b)	 273.605	 101.761	 332.153	 101.761	 	 	 	 	 	 	 	
Total	 385.027	 101.791	 332.705	 101.791	 	 	 	 	 	 	 	
(a) Partes relacionadas se refera a transações de compra e venda de energia com a controlada Nova Energia 
Trading Ltda. (b) Composto por provisões para compra de energia de contratos de curto, médio e longo 
prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), 
cujo contrato de compra e o consumo de energia ocorreu até 31 de dezembro e o pagamento da fatura 
ocorreu no mês subsequente.
9. Empréstimos e debêntures
Instrumento	 Instituição	 Vencimento	 Controladora	 Consolidado	 	 	 	 	 	 			   	 	 		
			   2017	 2016	 2017	 2016					     	 	 	 	 	 	 	
Cédula de Crédito  
  à Exportação	 Bco. Paulista	 nov/18	 11.061	 -	 11.061	 -
Cédula de Crédito  
  Bancário	 Bco. Bradesco	 jan/19	 15.919	 -	 15.919	 -					     	 	 	 	 	 	 	
Empréstimo			   26.980	 -	 26.980	 -
3º Emissão de  
  Debêntures	 Macquarie	 mar/18	 7.740	 -	 7.740	 -					     	 	 	 	 	 	 	
			   34.720	 -	 34.720	 -					     	 	 	 	 	 	 	
Durante o exercício de 2017 a Companhia realizou a captação de recursos no volume total de R$ 47.000, 
com o objetivo de efetuar pré pagamento de energia. Empréstimos Bancários: Os empréstimos bancários 
empéstimos apresentam amortizações mensais, vencimento até janeiro de 2019 e custo que variam de CDI 
+ 3,19%a.a. à CDI + 6,04%a.a. Em garantia aos empréstimos foram dadas cessão fiduciária de direitos 
creditórios. Debêntures: A 3º emissão privada de debêntures nominativas não cenversiveis em ações 
apresentam amortizações trimestrais, vencimento final em março de 2018 e custo de CDI + 6,00%a.a. As 
debêntures foram adquirida pela Macquarie Commodities Brasil S.A. e apresentam como garantias (i) cessão 
fiduciária de conta centralizadora, e (ii) alienação fiduciária das ações da Companhia. Os contratos firmados 
pela Companhia não possuem cláusulas retritivas (“covenants”) e não foram dados bens em garantia. A 
movimentação ocorrida dos empréstimos e debêntures no decorrer do exercício pode assim ser resumida.
	 Controladora	 Consolidado	 	 	 	
No início do exercício	 -	 -
Captações de recursos	 47.000	 47.000
Liquidação do principal	 (12.675)	 (12.675)
Juros pagos	 (2.644)	 (2.644)
Juros provisionados	 3.039	 3.039
No fim do exercício	 34.720	 34.720	 	 	 	
10.  Imposto de renda e contribuição social: Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 e de 9% para contribuição 
social. 10.1. Reconciliação do encargo de imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada no resultado do exercício é demonstrada como segue:
	 Controladora	 Controladora	 	 	 	
	 2017	 2016	 	 	 	
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social	 104.246	 40.279
Alíquota fiscal combinada imposto de renda e contribuição social	 34%	 34%	 	 	 	
Imposto calculado com base na alíquota vigente	 35.444	 13.695
Resultado de equivalência patrimonial	 (17.240)	 (2.329)
Efeitos das adições/exclusoes:
Nota Debito - Tsud/Retusd	 (2.553)	 (11)
Doação/Multa/Brindes	 (111)	 (24)
Outras Despesas Indedutiveis	 (394)	 (112)
Receita/Custo	 33.185	 (6.504)
Ir/Cs - Diferido	 (23.774)	 (2.205)
Efeitos das adições/exclusoes permanente	 -	 -
Ajuste sobre o lucro	 (8.491)	 1473	 	 	 	
	 16.067	 3.983
Taxa efetiva	 15,41%	 9,89%

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercicios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
									         Consolidado	 	 	 															             
						      Controladora		 	 	 	 											           				  
			   Reservas de lucro	 	 	 	 	 					     	 							     
				    Dividendos		  Lucros		  Participação	 Total do
		  Capital	 Reserva	 adicionais	 Lucros	 (prejuizos)		  dos não	 patrimônio
	 Nota	 Social	 legal	 propostos	 retidos	 acumulados	 Total	 controladores	 Liquido	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Em 1º de janeiro de 2016	 13	 10.330	 335	 3.062	 486	 -	 14.213	 -	 14.213	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Distribuição de lucros de exercícios anteriores		  -	 -	 (3.062)	 (486)	 -	 (3.548)	 -	 (3.548)
Transferencia lucros retidos para dividendos		  -	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 -
Lucro líquido do exercício		  -	 -	 -	 -	 34.090	 34.090	 4	 34.094
Apropriação do lucro:
Constituição de reserva legal		  -	 1.705	 -	 -	 (1.705)	 -	 -	 -
Dividendos minimos obrigatório		  -	 -	 -	 -	 (8.096)	 (8.096)	 -	 (8.096)
Proposta de distribuição de dividendos adicionais		  -	 -	 24.288	 -	 (24.288)	 -	 -	 -	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Em 31 de dezembro de 2016	 13	 10.330	 2.040	 24.288	 -	 -	 36.659	 4	 36.663
Distribuição de lucros de exercícios anteriores				    (24.288)	 -		  (24.288)	 -	 (24.288)
Lucro líquido do exercício		  -	 -	 -	 -	 64.406	 64.406	 11	 64.417
Apropriação do lucro:
Constituição de reserva legal		  -	 26	 -	 -	 (26)	 -	 -	 -
Dividendos minimos obrigatório		  -	 -	 -	 -	 (12.163)	 (12.163)	 -	 (12.163)
Juros sobre capital próprio		  -	 -	 -	 -	 (3.933)	 (3.933)	 -	 (3.933)
Proposta de distribuição de dividendos adicionais		  -	 -	 48.285	 -	 (48.285)	 -	 -	 -	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Em 31 de Dezembro de 2017	 13	 10.330	 2.066	 48.285	 -	 -	 60.681	 15	 60.696	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercicios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercicios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

	 Controladora	 Consolidado	 	 	 	 	 	 	 	
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Lucro líquido do exercício	 64.406	 34.090	 64.424	 34.129
Outros resultados abrangentes	 -	 -	 -	 -	 	 	 	 	 	 	 	
Resultado abrangente do exercício	 64.406	 34.090	 64.424	 34.129	 	 	 	 	 	 	 	
Atribuível a:
Acionista da Companhia			   64.406	 34.090
Participação dos não controladores			   18	 38	 				    	 	 	
			   64.424	 34.129				    	 	 	 	

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
Fluxos de caixa das atividades	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
  operacionais
Lucro Líquido:	 104.246	 34.090	 104.560	 34.129
Ajustes de:
Imposto de renda e contribuição  
  social corrente e diferido	 (18.272)	 -	 (18.573)	 -
Depreciação e amortização	 291	 317	 292	 317
Resultado de equivalência  
  patrimonial - positiva	 (17.240)	 (2.329)	 (79)	 3
Juros sobre emprésimos  
  e financiamentos	 3.039	 -	 3.039	 -
Variações no capital circulante líquido:
Contas a receber	 (285.056)	 (135.321)	 (230.435)	 (135.312)
Impostos a recuperar	 (5.400)	 909	 (39.964)	 906
Outras contas a receber	 (69)	 (1.687)	 112	 (1.618)
Fornecedores	 283.236	 101.789	 230.914	 101.794
Contas a pagar	 (4.824)	 4.824	 (4.829)	 4.829
Salários e encargos sociais	 122	 56	 122	 57
Impostos a recolher	 17.499	 4.708	 35.003	 4.706	 	 	 	 	 	 	 	
Caixa originado pelas (aplicado  
  nas) atividades operacionais	 77.572	 7.357	 80.162	 9.811
Imposto de renda e contribuição  
  social pagos	 (7.694)	 (750)	 (7.694)	 (750)	 	 	 	 	 	 	 	
Caixa originado pelas (aplicado nas)  
  atividades operacionais	 69.878	 6.607	 72.469	 9.061	 	 	 	 	 	 	 	
Fluxos de caixa das atividades  
  de investimentos
Recebimento de Dividendos	 2.684	 2.441	 -	 -
Aquisições líquidas de imobilizado  
  e intangível	 ( 715)	 (11)	 (620)	 (11)	 	 	 	 	 	 	 	
Caixa originado pelas (aplicado nas)  
  atividades de investimentos	 1.970	 2.430	 (620)	 (11)
Fluxos de caixa das atividades  
  de financiamento
Pagamentos de dividendos	 (32.384)	 (4.731)	 (32.385)	 (4.731)
Pagamentos Juros sobre capital proprio	 (3.934)	 -	 (3.934)	 -
Captação de empréstimos, financiamentos  
  e debêntures	 47.000	 -	 47.000	 -
Amortização de empréstimos,  
  financiamentos e debêntures	 (12.675)	 (1.116)	 (12.675)	 (1.116)
Pagamento de juros sobre  
  empréstimos, financiamentos, 
    debêntures e contrato de mutuo	 (2.644)	 (50)	 (2.644)	 (50)
Contrato de Mútuo	 -	 (3.476)	 -	 (3.476)	 	 	 	 	 	 	 	
Caixa originado pelas (aplicado nas)  
  atividades de financiamentos	 (4.637)	 (9.373)	 (4.637)	 (9.373)	 	 	 	 	 	 	 	
Aumento (redução) do caixa  
  e equivalentes de caixa	 67.211	 336	 67.211	 323
Caixa e equivalentes de caixa no  
  início do exercício	 12.543	 12.207	 12.592	 12.269	 	 	 	 	 	 	 	
Caixa e equivalentes de caixa  
  no final do exercício	 79.754	 12.543	 79.803	 12.592	 	 	 	 	 	 	 	

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercicios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
	 Controladora	 Consolidado	 	 	 			   	 			 
	 Nota	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Receita líquida	 13	 2.662.055	 812.905	 2.672.248	 815.395
Custo da energia comercializada	 14	 (2.562.419)	 (767.397)	 (2.555.215)	 (767.406)
Lucro bruto		  99.637	 45.508	 117.033	 47.988
Despesas administrativas	 15	 (11.912)	 (8.787)	 (12.060)	 (8.878)
Resultado de Equivalência Patrimonial	 7	 17.240	 2.329	 79	 (3)
Outras receitas	 15	 1.031	 463	 1.264	 724	 		  	 	 	 	 	 	 	
Lucro antes do resultado financeiro		  105.997	 39.513	 106.316	 39.831
Receitas financeiras		  3.153	 1.519	 3.154	 1.519
Despesas financeiras		  (4.903)	 (753)	 (4.910)	 (760)	 		  	 	 	 	 	 	 	
Resultado financeiro	 16	 (1.750)	 766	 (1.756)	 759	 		  	 	 	 	 	 	 	
Lucro antes do imposto de 
  renda e da contribuição social		  104.246	 40.279	 104.560	 40.590	 		  	 	 	 	 	 	 	
Imposto de renda e contribuição social 
Diferido		  (23.774)	 (2.205)	 (23.774)	 (2.205)
Corrente		  (16.067)	 (3.983)	 (16.363)	 (4.256)	 		  	 	 	 	 	 	 	
	 17	 (39.840)	 (6.189)	 (40.137)	 (6.461)	 		  	 	 	 	 	 	 	
Lucro líquido do exercício		  64.406	 34.090	 64.424	 34.129	 		  	 	 	 	 	 	 	
Atribuível a:
Acionista da Companhia				    64.406	 34.090
Participações dos não controladores				    18	 38	 					     	 	 	 	
				    64.424	 34.129	 					     	 	 	 	
Lucro por ação dos acionistas da Companhia (Nota 11.3)			   64,41	 34,09	 					     	 	 	 	

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais - Exercicios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
	 Controladora	 Consolidado	 	 	 			   	 			 
Ativo	 Nota	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa	 4	 79.754	 12.543	 79.803	 12.592
Contas a receber de clientes	 5	 423.786	 138.729	 369.431	 138.997
Outros ativos circulante	 6	 2.229	 720	 2.049	 720
Impostos a recuperar		  7.337	 1.937	 41.905	 1.940	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do ativo circulante		  513.106	 153.929	 493.188	 154.248	 		  	 	 	 	 	 	 	
Não circulante
Realizável a longo prazo
Adiantamentos a  
  fornecedores	 6	 -	 1.440	 -	 1.441
Investimentos	 7	 15.613	 343	 794	 95
Imobilizado		  302	 594	 302	 594
Intangível		  190	 190	 190	 190	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do ativo não circulante		  16.106	 2.566	 1.286	 2.320	 		  	 	 	 	 	 	 	

Total do ativo		  529.212	 156.496	 494.474	 156.568	 		  	 	 	 	 	 	 	

	 Controladora	 Consolidado	 	 	 			   	 			 
Passivo	 Nota	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
Circulante
Fornecedores	 8	 385.027	 101.791	 332.704	 101.791
Empréstimos	 9	 34.720	 -	 34.720	 -
Obrigações Tributárias		  12.358	 2.553	 29.924	 2.616
Obrigações Trabalhistas		  489	 367	 490	 368
Dividendos a Pagar	 11	 12.163	 8.096	 12.163	 8.096
Demais contas a pagar		  -	 4.824	 3	 4.832	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do passivo circulante		  444.758	 117.632	 410.004	 117.704	 		  	 	 	 	 	 	 	
Não circulante
Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 	 10	 23.774	 2.205	 23.774	 2.205	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do passivo		  468.531	 119.837	 433.778	 119.910	 		  	 	 	 	 	 	 	
Patrimônio líquido	 11
Capital social		  10.330	 10.330	 10.330	 10.330
Reservas de lucros		  2.066	 2.040	 2.066	 2.040
Dividendos adicionais propostos		  48.285	 24.288	 48.285	 24.288	 		  	 	 	 	 	 	 	
		  60.681	 36.659	 60.681	 36.659
Participação de não controladores		  -	 -	 15	 4	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do património líquido		  60.681	 36.659	 60.696	 36.662	 		  	 	 	 	 	 	 	
Total do passivo e do  
  patrimônio líquido		  529.212	 156.496	 494.474	 156.568	 		  	 	 	 	 	 	 	

Demonstrações Financeiras - Exercicios findos em 31 de dezembro de 2017

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.



Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
16. Resultado financeiro
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Juros sobre empréstimos	 (3.039)	 (116)	 (3.039)	 (116)
IOF/IOC	 (310)	 (106)	 (310)	 (106)
Comissão - Carta de Fiança	 (1.055)	 (490)	 (1.055)	 (490)
Despesas Bancárias	 (76)	 (23)	 (83)	 (30)
Juros pagos e Incorridos	 (35)	 (18)	 (35)	 (18)
Descontos Concedidos	 (388)	 -	 (388)	 -	 	 	 	 	 	 	 	
Despesas financeiras	 (4.903)	 (753)	 (4.910)	 (760)
Aplicação financeiras (i)	 2.621	 1.519	 2.622	 1.519
Penalidades (ii)	 532	 -	 532	 -	 	 	 	 	 	 	 	
Receita financeira	 3.153	 1.519	 3.154	 1.519
Resultado financeiro	 (1.750)	 766	 (1.756)	 759	 	 	 	 	 	 	 	
(i) Receitas financeiras correspondem aos rendimentos de aplicações financeiras. (ii) Multas aplicadas aos 
clientes por atraso ou ressarcimento no pagamento ou entrega de energia. 17. Instrumentos financeiros: Os 
valores contábeis informados no balanço patrimonial não diferem significativamente dos valores de mercado 
em virtude da natureza e prazo de vencimento desses instrumentos. O Grupo não efetuou aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. O Grupo mantêm operações com 
instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional 
e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas 
operações estão de acordo com as práticas adotadas pela administração do Grupo. A administração dos riscos 
associados a estas operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela administração e 
inclui o monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e previsão de fluxo de caixa futuros. 
Essas práticas determinam também que a atualização das informações em sistemas operacionais, assim como 
a informação e operacionalização das transações junto com as contrapartes sejam feitas. Valor de mercado 
dos instrumentos financeiros - Valor justo: Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma 
transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas 
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. O uso de diferentes metodologias de 
mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. 18. Gestão de riscos financeiros 
- Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade do Grupo apresentar ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As aplicações financeiras 
e os empréstimos e debêntures estão sujeitas a variação do CDI. Risco de estrutura de capital (ou risco 
financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio e capital de terceiros que o Grupo faz para financiar 

suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a 
Companhia monitora permanentemente os níveis de endividamento. Conforme mencionado na Nota de 
Partes Relacionadas, o acionista controlador vem dando suporte ao financiamento de capital de giro da 
Companhia, através da aquisição de debêntures emitidas pela Companhia. Risco de crédito: As políticas de 
prestação de serviços e concessão de crédito do Grupo estão subordinadas às políticas de crédito fixadas pela 
administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este 
objetivo é alcançado pela administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera 
a capacidade de pagamento (análise de crédito). A Companhia não possui histórico de inadimplência 
significativa junto aos seus clientes. 19.  Compromissos contratuais e garantias - 19.1.  Compromissos 
contratuais (Controladora): Em 31 de dezembro de 2017, os compromissos por obrigações de compras de 
energia líquida (que não figuram nas demonstrações financeiras) garantidos por terceiros, são apresentados 
por maturidade de vencimento, como segue:

Instituição Financeira Valor (em Reais) Vencimento Objeto
BANCO SANTANDER R$ 2.382.449 01/02/2018 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
BANCO SANTANDER R$ 1.757.037 01/02/2018 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
BANCO ABC Brasil S.A R$ 2.388.676 05/01/2018 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
BANCO PINE R$ 269.997 28/09/2018 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
BANCO FIBRA R$ 918.900 21/12/2017 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
BANCO FIBRA R$ 942.261 21/12/2017 Fiança Bancária - Contrato de Energia Elétrica
POTTENCIAL Seguradora R$ 146.007 25/01/2018 Seguro Garantia - Contrato de Energia Elétrica
POTTENCIAL Seguradora R$ 851.783 26/07/2018 Contrato de Aluguel
POTTENCIAL Seguradora R$ 276.724 31/01/2019 Seguro Garantia - Contrato de Energia Elétrica
POTTENCIAL Seguradora R$ 468.295 31/01/2019 Seguro Garantia - Contrato de Energia Elétrica
TOTAL AFIANÇADO R$ 10.402.130
Os compromissos contratuais (compra e venda) referidos no quadro acima estão a valor presente e refletem 
essencialmente acordos e compromissos necessários para o decurso normal da atividade operacional do 
Grupo. 19.2. Outros compromissos: A marcação a mercado do portfólio decorrente das operações futuras 
de compra e venda de energia elétrica, firmados com entrega a partir de janeiro de 2018, totalizaram R$ 10,0 
milhões (não auditado) em 31 de dezembro de 2017. A Marcação a Mercado - MaM, tem por objetivo dar 
transparência aos riscos embutidos nas posições e respeita uma Politica de Risco estabelecida pelos acionistas 
e monitorada semanalmente. Consiste em contabilizar o resultado proveniente dos contratos de compra e 
venda valorando-se as sobras e déficits mensais de energia pelos preços transacionados no mercado, por se 
tratarem de ativos líquidos. Em nossa metodologia adotamos como referência preços de mercado fornecidos 

pela empresa Dcide, fonte independente, transparente e passível de auditoria que captura e processa 
informações que servem como referência para comercialização de eletricidade no Brasil. 20.  Demandas 
Judiciais - contingências passivas - (Controladora): A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2017, 
processo em andamento de natureza cível na esfera judicial com probabilidade de êxito possível, que 
representam o montante líquido estimado de R$ 3,147 mil, os quais não estão contabilizados. Conforme 
demonstrado abaixo:
Descrição	 2017	 2016	 	 	 	
Cíveis (i)	 3.147	 3.147
Total	 3.147	 3.147	 	 	 	
(i) Sem prejuízo à discussão em âmbito administrativo, a Companhia, juntamente com as outras 3 
comercializadoras envolvidas, ingressou com a Ação Ordinária nº 0003360-64.2017.4.01.3400, com pedido 
de tutela antecipada, para suspender a recontabilização dos descontos correspondentes às operações de 
compra e venda de energia incentivada realizadas pelas autoras ao longo do ano de 2015. Em janeiro de 
2017, o juiz titular da 15ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, proferiu decisão liminar 
favorável às autoras para que fosse suspensa a recontabilização dos descontos sobre as tarifas de uso dos 
sistemas de transmissão e distribuição. Até fevereiro de 2018 a recontabilização dos descontos permanece 
suspensa. 21. Eventos Subsequentes: Até 14 de fevereiro de 2018, a Companhia emitiu mais R$ 11.289, 
em garantias através de fianças bancárias para cobrir contratos de compra e venda de energia. 22. Outras 
divulgações sobre os fluxos de caixa: 
(a) Reconciliação da dívida líquida:
	 Controladora	 Consolidado	 			   	 			 
	 2017	 2016	 2017	 2016	 	 	 	 	 	 	 	
Empréstimos de curto e prazo	 34.720	 -	 34.720	 -	 	 	 	 	 	 	 	
Total de dívida	 34.720	 -	 34.720	 -
Caixa e equivalentes de caixa	 (79.754)	 (12.543)	 (79.803)	 (12.592)	 	 	 	 	 	 	 	
Dívida líquida 	 (45.034)	 (12.543)	 (45.083)	 (12.592)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Nova Energia Comercializadora S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Nova Energia Comercializadora  S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da Nova Energia Comercializadora S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31  de dezembro de  2017 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nova 
Energia Comercializadora  S.A. e da Nova Energia Comercializadora  S.A. e suas controladas em 31 de  
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2018.
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